
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.553 - MG (2015/0251867-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ELIAS ARRUDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. 
ESCALADA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio da 
insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; 
c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão 
jurídica inexpressiva, os quais devem estar presentes, 
concomitantemente, para a incidência do referido instituto.
2. Hipótese em que, não obstante seja diminuto o valor da res furtiva 
(uma caixa com 24 latas de cerveja), o réu foi condenado em primeiro 
grau por furto duplamente qualificado, mediante escalada e concurso de 
agentes, o que indica maior reprovabilidade do comportamento na 
espécie, tendo, ainda, o Tribunal de origem ressaltado que haveria 
reiteração criminosa. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 15 de dezembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIAS ARRUDA DOS 
SANTOS contra a decisão de fls. 372/375, que deu provimento ao recurso especial para, 
afastando a aplicação do princípio da insignificância, determinar o retorno dos autos à Corte de 
origem a fim de que prossiga no exame dos demais fundamentos da apelação defensiva.

Inconformado, o agravante sustenta que o furto qualificado e a 
reiteração criminosa não afastam a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, bem 
como que o valor do bem furtado é ínfimo.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 
do feito à apreciação da Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos, a decisão deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos. 

Consoante anteriormente explicitado, cumpre ressaltar que o Supremo 
Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça estabeleceram os seguintes requisitos para a 
aplicação do princípio da insignificância, como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva, os quais devem estar 
presentes, concomitantemente, para a incidência do referido instituto (RHC 122464 AgR, Relator 
Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 12-08-2014; e AgRg no HC 246.784/RS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 27/08/2014).

Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, segundo o 
qual, para a incidência da norma incriminadora, não basta a mera adequação do fato ao tipo penal 
(tipicidade formal), impondo-se verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o 
Direito Penal, em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo Estado 
(tipicidade material).

No caso, não houve o preenchimento dos aludidos vetores para a 
aplicação do princípio da bagatela.

Com efeito, em que pese o diminuto valor da res furtiva (uma caixa com 
24 latas de cerveja), o recorrido foi condenado em primeiro grau por furto duplamente 
qualificado, mediante escalada e concurso de agentes, o que indica maior reprovabilidade do 
comportamento na espécie. Nesse sentido:

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO QUALIFICADO. 
CONCURSO DE AGENTES. ESCALADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR SUPOSTAMENTE REDUZIDO DA RES FURTIVA. 
INAPLICABILIDADE.
1. Segundo a novel orientação desta Corte Superior, ratificada pela 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não se conhece de habeas corpus 
impetrado em substituição ao cabível recurso constitucional.
2. A inadequação da via eleita, todavia, não desobriga esta Corte Superior de 
fazer cessar manifesta ilegalidade que resulte no cerceamento do direito de ir e 
vir do paciente.
3. O denominado princípio da insignificância, como causa supralegal de exclusão 
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da tipicidade, só tem aplicação quando preenchidos os seguintes requisitos: (i) 
mínima ofensividade da conduta perpetrada pelo agente; (ii) ausência de 
periculosidade social da ação; (iii) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e (iv) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
4. Na hipótese dos autos, ainda que se diga ser reduzido o valor da res furtiva 
(bebidas alcoólicas, maços de cigarro e gêneros alimentícios), não se revela 
como sendo de mínima ofensividade a conduta perpetrada pelo paciente, 
tampouco reduzido o grau de reprovabilidade do comportamento do agente que, 
em concurso de agentes e mediante escalada, invade imóvel comercial para se 
apossar do objeto do delito.
5. Habeas corpus não conhecido. (HC 241.806/MG, Rel. Ministra ALDERITA 
RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), 
SEXTA TURMA, DJe 05/12/2012)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. MODUS OPERANDI. ESCALADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. HABITUALIDADE.
1. Ressalvada pessoal compreensão pessoal diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e 
ordinário, ou de revisão criminal, admitindo- se, de ofício, a concessão da ordem 
ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do 
princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.
4. O furto de uma bicicleta, praticado por agente contumaz na prática delitiva, 
mediante escalada e em concurso de agentes, não permite a incidência do 
princípio da insignificância para exclusão da tipicidade penal.
5. Habeas corpus não conhecido. (HC 285.179/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 02/09/2014)

Além do mais, ressaltou o Tribunal de origem, no voto vencido à fl. 290, 
que "o crime de furto que é imputado ao Apelante, neste processo, não constitui fato isolado em 
sua vida, senão a continuidade de seu comportamento antissocial", o que impede a aplicação do 
princípio da bagatela, sob pena de incentivar o descumprimento da norma legal. 

Nesse sentido, colho, ainda, os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
CONCURSO DE AGENTES. ESCALADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO APLICAÇÃO À HIPÓTESE. HABITUALIDADE DELITIVA. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA.
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Conforme entendimento desta Corte, a habitualidade delitiva denota a maior 
reprovabilidade da conduta atribuída ao agente, razão pela qual deve ser 
considerada para fins de aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.
2. Trata-se, como indicou a decisão agravada, de acusado reincidente, que 
ostenta diversos registros pelo delito de furto, o que, por si só, demonstra a 
intensa reprovabilidade de conduta, suficiente e necessária a recomendar a 
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intervenção estatal.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1503900/MG, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 24/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRÁTICA DE DELITO DE 
MESMA NATUREZA. REITERAÇÃO. APARELHO CELULAR. RESTITUIÇÃO 
AO PROPRIETÁRIO. USUÁRIO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 
1. Não há ilegalidade na negativa de aplicação do princípio da insignificância na 
espécie, tendo em vista que a reiteração no cometimento de infração penal 
denota maior reprovabilidade na conduta e, em regra, constitui óbice ao 
acolhimento da tese de atipicidade material. 
2. No caso concreto, o furto serviria para sustentar vício do recorrente em 
drogas, sendo certo, ainda, que a restituição da res furtiva não constitui razão 
para se aplicar o princípio da insignificância. 

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1543052/MG, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA,  QUINTA TURMA, DJe 07/10/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0251867-7 REsp 1.558.553 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024132345653  10024132345653  10024132345653001  10024132345653002  
10024132345653003  23456535220138130024

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ELIAS ARRUDA DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : RIELE SOUZA BARBOSA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIAS ARRUDA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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